COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

PROJETO DE LEI Nº 192/2010

Com o Substitutivo nº 01

RELATÓRIO:

De iniciativa do Executivo Municipal, o Projeto de Lei nº 192/2010 institui o Código Ambiental do Município de Londrina.

Dispõe o projeto, que tem como base os artigos 23, 30 e 225 da Constituição Federal, o Plano Diretor Participativo do Município de Londrina, o Estatuto da Cidade e a Legislação Ambiental Federal, Estadual e Municipal, que o Código tem como finalidade regular as ações do Poder Público e da Coletividade que garantam proteção, conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do ambiente ecologicamente equilibrado, e estabelecer normas para a administração, a proteção e o controle do Patrimônio Ambiental, da qualidade do ambiente e do desenvolvimento sustentável do Município.
De acordo com o projeto, são objetivos da política ambiental do Município:

I – manter a fiscalização permanente do patrimônio ambiental, visando à garantia da qualidade de vida e ao equilíbrio ecológico;

II – formular novas técnicas e estabelecer padrões de proteção, conservação e melhoria do ambiente;

III – dotar o município de infraestrutura material e de quadros funcionais adequados e qualificados para a administração do ambiente;

IV – estabelecer as áreas prioritárias de ação, a fim de promover a melhoria da qualidade de vida e o equilíbrio ecológico;

V – planejar o uso dos recursos naturais, compatibilizando o desenvolvimento econômico e social com a proteção dos ecossistemas;

VI – controlar as atividades potenciais  ou efetivamente poluidoras;

VII – promover o licenciamento ambiental de empreendimentos e atividades efetivas e potencialmente poluidoras ou utilizadoras de recursos naturais ambientais;

VIII – promover a pesquisa e a conscientização da população sobre o ambiente em que vive;
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IX – coletar, sistematizar e colocar à disposição de todo e qualquer cidadão, independentemente de formalidades, todos os dados e informações sobre a qualidade do patrimônio ambiental e a qualidade de vida no município e;

X – impor ao degradador do ambiente a obrigação de recuperar e indenizar os danos causados.

Entre as disposições do projeto, destacamos:

I – os princípios, objetivos, normas e medidas diretivas estabelecidas no Código, ou dele decorrentes, deverão ser observados na elaboração de planos, programas e projetos, bem como nas ações de todos os órgãos da Administração Pública, direta ou indireta (art. 5°);

II – o Poder Público estabelecerá as limitações administrativas indispensáveis ao controle das atividades potencial ou efetivamente degradadoras, compreendidas as restrições condicionadoras do exercício do direito de propriedade, nos termos de sua função social, observados o Plano Diretor Participativo do Município e os princípios constitucionais (art. 10);

III –  o Poder Público deverá incluir, no orçamento dos projetos, serviços e obras municipais e os recursos necessários à prevenção ou à correção dos impactos ou prejuízos ambientais decorrentes de sua execução (art. 11);

IV – o Poder Público compatibilizará as políticas de crescimento econômico e social com as de proteção do ambiente, com vistas ao desenvolvimento integrado, harmônico e sustentável (art. 15);

V – o interesse público terá prevalência sobre o privado no uso, na exploração, na preservação e na conservação do patrimônio ambiental (art. 18);
VI – a aplicação da política ambiental do Município se regerá pelos seguintes instrumentos (art. 25):

a) Planejamento Ambiental;

b) Sistema de Informação Ambiental;

c) Conferência Municipal do Meio Ambiente;

d) Relatório de Qualidade Ambiental;

e) Compensação pelo Dano ou Uso de Recursos Naturais;

f) Estímulos e Incentivos à Preservação do Ambiente;

g) Controle, Monitoramento, Licenciamento, Fiscalização e Auditoria Ambiental;

h) Avaliação Prévia de Impactos Ambientais;

i) Comunicação do Efeito Danoso ou Potencialmente Danoso;

j) Pesquisa e Tecnologia; 
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k) Educação Ambiental;

l) Agenda 21; e

m) Plano Diretor Participativo do Município.

Quanto ao Planejamento Ambiental, de competência da SEMA, dispõe o projeto que este estabelecerá as diretrizes, visando ao desenvolvimento sustentável, num processo dinâmico e permanente, baseado na realidade local, e se realizará a partir da análise das condições do ambiente natural e construído, e das tendências enconômicas e sociais. O Planejamento ambiental deverá basear-se:

I – na adoção das microbacias como unidades físico-territoriais de planejamento e gerenciamento ambiental;

II – na avaliação da capacidade de suporte dos ecossistemas quanto aos limites de absorção de impactos provocados pela instalação de atividades produtivas e de obras de infraestrutura, bem como da capacidade de saturação resultante de todos os demais fatores naturais e antrópicos;

III – na Agenda 21 do Município; e

IV – no Plano Diretor Participativo do Município;
Com relação à Avaliação Prévia de Impactos Ambientais, que se traduz no conjunto de instrumentos e procedimentos à disposição do Poder Público que possibilite a análise e a interpretação de impactos das políticas, dos planos, dos programas e dos projetos sobre a saúde, o bem-estar da população, a economia e o equilíbrio ambiental, o projeto dispõe sobre a elaboração de Projeto de Controle Ambiental (PCA), ou de Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EIA) e seu respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), para a implantação de empreendimentos ou atividades, na forma da lei.
Caberá à SEMA, nos termos do projeto, a exigência de PCA ou de EIA/RIMA para o licenciamento de atividade potencial ou efetivamente degradadora do ambiente e a sua deliberação final, observada a legislação ambiental vigente. O EIA/RIMA poderá também ser exigido para a ampliação de atividade já licenciada ainda que se tenha aprovado o RIMA quando da implantação da atividade.

O projeto trata também do Zoneamento Ambiental, a ser definido por lei específica e integrado ao Plano Diretor Participativo do Município, o qual estabelecerá as Zonas de Proteção Ambiental e os critérios para ocupação e/ou utilização do solo nessas Zonas, devendo ser respeitados os princípios, os objetivos e as normas gerais consagrados neste Código.
Nesse contexto, o projeto autoriza o Executivo Municipal a transformar áreas do domínio público em reservas ecológicas e em áreas de proteção ambiental, e dispõe que a alteração adversa, a redução da  área  ou  a  extinção  de  unidades  de  conservação  somente  serão  possíveis  por  meio  de
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resolução do Consemma, fundamentada no interesse social de desenvolvimento urbano sustentável, respeitados os princípios, os objetivos e as normas gerais constantes neste Código, o disposto no Plano Diretor e também no Zoneamento Ambiental.
A proposta estabelece, ainda, disposições quanto aos loteamentos e construções (arts. 119 a 124). Nesse sentido, estipula que a emissão de diretrizes urbanísticas deverá ser precedida das diretrizes ambientais, emitidas pela Secretaria Municipal do Ambiente, as quais deverão estabelecer os critérios necessários para garantir a conservação dos recursos naturais e exigir medidas preventivas e mitigadoras da poluição e, quando couber, determinar estudos de impacto de vizinhança.
Entre outras medidas, o projeto dispõe que:

I – nos projetos de parcelamento do solo que apresentem áreas de interesse ambiental ou paisagístico, serão exigidas medidas convenientes à sua defesa;

II – todos os projetos de loteamentos, condomínios, conjuntos habitacionais de interesse social, distritos industriais e arruamentos deverão incluir o projeto de arborização urbana e tratamento paisagístico das áreas verdes e de lazer, a ser submetido à aprovação da SEMA;

III – os empreendimentos deverão ser entregues com a arborização de ruas e avenidas concluídas e áreas verdes e de lazer tratadas paisagisticamente;

IV – será obrigatória a indicação das localização das árvores existentes nos projetos de edificações, reformas e ampliações residenciais, comerciais ou industriais a serem analisados pelo órgão competente da Prefeitura;
V – o proprietário do imóvel ou o empreendedor ficará responsável pela proteção das árvores ali já existentes;
VI – caberá à SEMA, definir o Sistema de Áreas Verdes e de Áreas Permeáveis Públicas de cada empreendimento, em razão de remanescentes florestais e do seu estágio de regeneração ou degradação, de áreas de preservação permanente, de várzeas, de faixas de drenagem e das demais características físicas da circunvizinhança da gleba.
Ao final, o projeto propõe a revogação da Lei nº 10.286, de 24 de julho de 2007, que dispõe sobre o parcelamento do solo para fins urbanos no Município de Londrina quando houver local confinado por acidentes geográficos ou com declividade acima de 30% (trinta por cento), rios com mais de 50 (cinqüenta) metros de largura, Parques Ambientais e áreas de paisagem notáveis que abriguem exemplares raros da fauna e flora que impossibilitem a transposição e sejam lindeiras a estes de baixa densidade,  e dá outras providências.
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Argumenta o Chefe do Executivo, em sua exposição de motivos (Of. nº 857/2010-GAB), que:

“O conteúdo do  presente Projeto de Lei foi aprovado em Conferência das Leis Complementares do Plano Diretor do Município de Londrina, realizada nos dias 17 e 18 de abril de 2010.

O Código Ambiental é um passo ao desenvolvimento sustentável do Município de Londrina que, até o presente momento, não contava com uma legislação específica sobre a temática. Os assuntos referentes ao Meio Ambiente eram tratados por leis esparsas, o que dificultava muitas vezes a plena aplicação dos preceitos referentes ao meio ambiente.

O Código Ambiental, objeto da presente Propositura, tem como finalidade regular as ações do Poder Público e da Coletividade que garantam proteção, conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do ambiente ecologicamente equilibrado do Município de Londrina, e estabelecer normas para a administração, a proteção e o controle do Patrimônio Ambiental, da qualidade do ambiente e do desenvolvimento sustentável do Município de Londrina. 

...

O Projeto em tela, ilustres vereadores, é de enorme importância social. Foi elaborado com todo cuidado possível e especial atenção, observando, principalmente, os anseios e necessidades dos cidadãos londrinenses na área ambiental, obedecendo rigorosamente os princípios legais e constitucionais, em especial a Lei Federal nº 10.257/2001 - Estatuto da Cidade, que exige a observância ao princípio da participação popular. O IPPUL, através de uma equipe multidisciplinar, organizou, administrou e executou a formação e constituição do projeto, através da realização de oficinas, reuniões e conferências, ou seja, a participação popular no processo de construção das leis complementares se fez presente.

Trata, o Código do Interesse Social, dentre outros, do incentivo à adoção de hábitos, costumes e práticas sociais e econômicas não prejudiciais ao meio ambiente, discorre sobre a Política Ambiental e seus princípios e aborda a participação popular e deveres do Poder Público com relação ao assunto. Trata, ainda, do Sistema Municipal do Ambiente, dos instrumentos da Política Ambiental e dispõe sobre a proteção ambiental e das infrações e penalidades.

Diante do exposto, esperamos que o presente Projeto de Lei seja aprovado pelos ilustres vereadores, componentes desse egrégio colegiado municipal, para que possa ser transformado em lei.”

Chamado a se pronunciar sobre o projeto, nos termos do que exige o art. 61, VI, da Lei no 10.637, de 24 de dezembro de 2008, que institui as diretrizes do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina – PDPML e dá outras providências, o Conselho Municipal da Cidade – CMC, encaminhou considerações sobre a matéria. Destacamos:

“(...)

O Estatuto da Cidade consagra um Capítulo Inteiro do texto legal, para contemplar a participação da população no desenvolvimento da política urbana. A partir do desenvolvimento e fortalecimento de todo este processo, realmente a comunidade vê respeitado o seu exercício de cidadania em relação ao desenvolvimento sustentável de sua cidade, ao planejamento e gestão dos espaços urbanos.
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A comunidade organizada, em nome da cidadania, tem efetiva oportunidade de participar do processo de administração pública de uma forma bem intensa.

Em Londrina este princípio é aplicado das oficinas às conferências realizadas para a elaboração da Lei do Plano Diretor e suas leis complementares.

Toda a sociedade é convidada a participar, do cidadão comum aos líderes comunitários, as entidades de classe e os órgãos de gestão pública.

Em respeito a um processo democrático, onde o Poder Executivo também aceita as minutas votadas pelos delegados em conferência, o CMC entende que estas leis não devem ser alteradas.

Em apoio ao fortalecimento da vontade declarada da comunidade e da democracia, o Conselho não fará alterações ou propostas para aprovação destas leis.

Mas, caso o Executivo ou esta Câmara, resolva propor alterações na proposta original, o Conselho entende que deve fazer a análise e parecer sobre estas alterações.
Para que o CMC possa analisar as propostas de emendas aos projetos apresentados, seria necessário o pedido de encaminhamento dos substitutivos para apreciação do Conselho.
(...)” (destaques desta Assessoria)
O Sindicato da Indústria da Construção Civil do Norte do Paraná – Sinduscon Norte PR encaminhou a esta Casa manifesto de apoio à decisão do CMC de não se pronunciar sobre o projeto, nos seguintes termos:

“O Sinduscon Norte PR apóia a participação da população no desenvolvimento da política urbana, e tem na democracia um dos seus princípios fundamentais.
O planejamento e gestão dos espaços urbanos tem que ter a participação da comunidade. Por isso, o Sinduscon Norte PR apóia a decisão do Conselho Municipal da Cidade de não propor alterações nas leis Complementares do Plano Diretor que vieram da vontade popular, através das conferências participativas.

Mas se os membros da Câmara Municipal resolverem propor modificações aos projetos originais, será importante que estas alterações, retornem ao CMC para apreciação, continuando o processo democrático de ouvir a comunidade ali representada.

Confiantes no bom trabalho desenvolvido por esta casa, em prol da cidade de Londrina, agradecemos antecipadamente.”

A Comissão de Justiça da Casa apresentou o Substitutivo nº 1 ao presente projeto, propondo alterações de ordem técnico-redacional e de aspectos de juridicidade.
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PARECER TÉCNICO:
A Lei Orgânica do Município dispõe, em seu artigo 107, que o desenvolvimento municipal dar-se-á em consonância com as políticas urbana e rural integradas, estabelecidas na lei.

O artigo 109 da LOM acrescenta que o estabelecimento de diretrizes e normas relativas ao desenvolvimento municipal deverá assegurar:

I – a preservação das áreas de exploração agrícola e pecuária, e o estímulo a essas atividades primárias:

II – a preservação, a proteção e a recuperação do ambiente natural e cultural;

III – a criação de áreas de especial interesse urbanístico, social, ambiental, turístico ou de utilização pública.

Dispõe também o artigo 110 da LOM que o Plano Diretor, instrumento básico da política de desenvolvimento municipal, obrigatório e aprovado mediante lei, abrangerá as funções da vida coletivas em que se incluem habitação, trabalho, circulação e recreação, e, em conjunto, os aspectos econômicos, sociais e administrativos.

De acordo com o artigo 4º da Lei nº 10.637, de 24 de dezembro de 2008, que Institui as diretrizes do Plano Diretor Participativo do Município  de Londrina - PDPML e dá outras providências, integram o Plano Diretor, entre outras, a lei que institui o Código Ambiental do Município.

Nos  termos do artigo 2º da Lei nº 10.637/2008, o Plano Diretor Participativo passa a ser o instrumento orientador e normativo da atuação do Poder Público e da iniciativa privada, prevendo políticas, diretrizes e instrumentos para assegurar o adequado ordenamento territorial, a contínua melhoria das políticas sociais e o desenvolvimento sustentável do Município, tendo em vista as aspirações da população. 

Acresça-se que, conforme estipula o artigo 179 da Lei Orgânica, em consonância com o art. 225 da Constituição Federal, "todos têm direito ao ambiente saudável e ecologicamente equilibrado – bem do uso comum do povo e essencial à adequada qualidade de vida –, impondo-se ao Poder Público Municipal e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para o benefício da atual e das futuras gerações." (destacamos)
Nesse sentido, o artigo 180 estabelece que é dever do Município elaborar e implantar, mediante lei, o “Plano Municipal do Ambiente e dos Recursos Naturais, que contemplará a necessidade de conhecimento das características e recursos dos meios físico e biológico, de diagnóstico de sua utilização e definição de diretrizes para o seu melhor aproveitamento no processo de desenvolvimento econômico-social.”
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Assim, por meio do projeto em pauta, o Executivo propõe o Código Municipal do Ambiente, que tem como finalidade regular as ações do Poder Público e da Coletividade que garantam proteção, conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do ambiente ecologicamente equilibrado, e estabelecer normas para a administração, a proteção e o controle do Patrimônio Ambiental, da qualidade do ambiente e do desenvolvimento sustentável do Município.
Em vista da legislação citada, nota-se a importância e a relevância da implantação desse Código no Município, matéria que, indiscutivelmente, vai influenciar a vida de toda a municipalidade.

Com relação ao conteúdo proposto, no entanto, em que pese o fato de as disposições neste contidas convergirem para os princípios traçados pela Constituição Federal em seus artigos 23, 30 e 225, pelo Estatuto da Cidade, pelo Plano Diretor Participativo do Município e pela legislação complementar Federal, Estadual e Municipal, o que demonstra o mérito da proposta, entendemos que, considerando a magnitude e abrangência da matéria, a proposição deve ser exaustivamente discutida e analisada com todos os segmentos da sociedade, não obstante a argumentação do Chefe do Executivo de que a proposta foi aprovada em Conferência das Leis Complementares do Plano Diretor do Município de Londrina, realizada nos dias 17 e 18 de abril de 2010.
Aliás, conforme estabelece o artigo 2º, inciso II, da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), a política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante “a gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano.”

Deve-se ressaltar, de outro lado, que proteger o ambiente não significa impedir o desenvolvimento, nem deve ocorrer desenvolvimento predatório. O que se faz necessário é promovê-lo em harmonia com o ambiente.

Quanto à revogação da Lei nº 10.286, de 24 de julho de 2007, proposta do projeto em análise, cabe lembrar que se encontra em tramitação nesta Casa o Projeto de Lei no 265/2010, que dispõe sobre o parcelamento de solo para fins urbanos no Município, em substituição à atual Lei no 7.483/98, componente do Plano Diretor, a ser ainda avaliado por esta Câmara, à qual são pertinentes os dispositivos de que trata a lei ser revogada. No entanto, seria oportuno que houvesse manifestação do Executivo no sentido de informar se a revogação dessa lei não acarretará prejuízos nos processos de parcelamento já em andamento.
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Após todo o exposto, compete à Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte, avaliar em seu voto o mérito e definir a acolhida do projeto, nos moldes propostos. Contudo, manifestamos nosso apoio ao Substitutivo n° 1, proposto pela Comissão de Justiça, que traz convenientes adequações de ordem técnico-redacional e alterações referentes a aspectos de juridicidade.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 22 de outubro de 2010.

Assessoria Técnico-Legislativa/SôniaR.

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

PARECER DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI No 192/2010

Considerando a amplitude de abrangência do presente projeto, solicitamos o envio do mesmo para análise e parecer das instituições abaixo. Após retorne a essa comissão para parecer final:

a) OAB – Comissão de Meio Ambiente;

b) IPEVS – Instituto de Pesquisa em Vida Selvagem e Meio Ambiente (UEL);

c) CONSEMMA – Conselho Municipal do Meio Ambviente;

d) UNOPAR – Curso de Tecnologia em Gestão Ambiental e Gestão do Meio Ambiente.

SALA DAS SESSÕES, 16 de novembro de de 2010.
JAIRO TAMURA
GODOY DA COPEL
JACKS DIAS
    Presidente



    Vice-Presidente


   Membro/Relator

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

PROJETO DE LEI No 192/2010

RESPOSTAS AO PARECER PRÉVIO DA COMISSÃO

Considerando a amplitude de abrangência do presente projeto, os membros da Comissão entenderam necessário que esse fosse encaminhado para análise e parecer das seguintes instituições, para posteriormente se posicionarem sobre a proposta do Executivo: 

a) OAB – Comissão de Meio Ambiente;

b) IPEVS – Instituto de Pesquisa em Vida Selvagem e Meio Ambiente (UEL);

c) CONSEMMA – Conselho Municipal do Meio Ambiente;

d) UNOPAR – Curso de Tecnologia em Gestão Ambiental e Gestão do Meio Ambiente.
No prazo regimental, a OAB não se manifestou.

A UNOPAR informou que, por integrar o Consemma, somente opinará sobre o projeto após o pronunciamento daquele Conselho.

A UEL, por meio do ofício GR.Nº 799/10, informou que o IPEVS não pertence à estrutura da Universidade, motivo pelo qual devolvem o projeto encaminhado.

Em resposta à solicitação desta Casa, o Consemma encaminhou sua manifestação, por meio do Ofício n° 76/2011 – CONSEMMA, nos seguintes termos:

“Anexamos a presente somente aquelas observações e reparos que julgamos necessários e indispensáveis que sejam realizadas aos artigos ali indicados, concordando com os demais não citados no referido anexo.

Como forma de melhor compreensão, os acréscimos estão marcados em amarelo e as supressões em vermelho taxado. As justificativas das alterações estão descritas logo abaixo das caixas dos artigos.

Senhor Presidente, o referido Projeto de Lei foi exaustivamente estudado por nosso Conselho tendo sido aprovado por unanimidade dos Conselheiros presentes em nossa última reunião realizada no dia 7 de fevereiro passado.”

...”

As alterações sugeridas foram as seguintes:

	Art. 3º. Para cumprimento do disposto no artigo 30 da Constituição Federal, no que concerne à política do meio ambiente, considera-se como interesse local, dentre outros:

(...)

II – a articulação e integração das ações e atividades ambientais desenvolvidas pelas diversas organizações e entidades do Município, com aquelas dos órgãos federais e estaduais, quando necessário;

(...)

V - a compatibilização do desenvolvimento econômico e social com a conservação ambiental, a qualidade de vida e o uso racional dos recursos ambientais naturais ou não;

(...)

VII – o estabelecimento de normas, em conjunto de acordo com a legislação federais e estaduais (sic), sobre critérios e padrões de emissão de efluentes e de qualidade ambiental, bem como normas relativas ao uso e manejo de recursos ambientais, naturais ou não, adequando-os, permanentemente, em face da lei e de inovações tecnológicas;

VIII – a normatização, em harmonia com órgãos federais e estaduais, de acordo com a legislação  do controle da poluição atmosférica, para propiciar a redução de seus níveis; 

(...)

X – o estímulo ao desenvolvimento de pesquisas e uso adequado dos recursos ambientais, naturais ou não;”

(...)




Proposta de supressão de expressões de alguns incisos do artigo 3°, pelo que segue:

a) Inciso II, a expressão ‘quando necessário’, não pode ser utilizada posto que a articulação deve ser realizada de sempre e de forma contínua;

b) Incisos V, VII e X, a expressão ‘naturais ou não’, pode dar margem à discussão desnecessária, posto que os recursos ambientais, por conceito, já englobam aspectos naturais, culturais, de qualidade de vida, etc..;

c) Inciso VII, a expressão ‘em conjunto’ deve ser suprimida e substituída por ‘de acordo com a legislação federal e estadual...’, posto que em conjunto impõe que o município elabore normas apenas conjuntamente com tais entes federativos, o que na prática pode dificultar a elaboração de normas de interesse local;

e) Inciso VIII deve ser suprimido integralmente, posto que desnecessário.

	Art. 4º. Para fins previstos nesta Lei entende-se por:

(...)

VI-  Parques Lineares: espaços criados ao longo dos cursos d´água, adjacentes aos limites da área de preservação permanente, cuja principal função é a de exercer proteção à rede hídrica e às vegetações ciliares, os quais poderão contemplar funções de lazer e recreação, conforme zoneamento ambiental sob gestão da Secretaria Municipal do Ambiente - SEMA;

(...)

XX – Manejo: todo e qualquer procedimento que vise assegurar a conservação da diversidade biológica e dos ecossistemas;

(...)

XXII – Impacto Ambiental Local: aquele que afete diretamente, no todo ou em parte, o território do Município de Londrina, sem ultrapassar o seu limite territorial;

(...)
XXX - Estudos Ambientais: são todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos ambientais relacionados à localização, construção, instalação, ampliação, operação e funcionamento de estabelecimentos, empreendimento ou atividades, apresentados como subsídio para a análise da licença requerida, tais como:

a) Estudo Prévio de Impacto Ambiental (EPIA) e Relatório de Impacto de Meio Ambiente (RIMA), conforme definido em regulamento próprio e termo de referência;

(...)

XXXI - Auditoria Ambiental Compulsória: é auditoria externa e independente, realizados (sic) por determinação do órgão ambiental, por profissionais devidamente cadastrados nos órgãos ambientais competentes, para (a realização de) avaliações e estudos destinados a verificar, dentre outros:

(...)

XXXIV – Área Contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de quaisquer substâncias ou resíduos, que causem prejuízos à saúde ou ao meio ambiente;

(...)

XXXVII – Ciclo de Vida do Produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo, o pós-consumo, descarte, o acondicionamento, reutilização, reciclagem e a disposição final;

(...)

XL – Gerenciamento Ambientalmente Adequado (Destinação Final Ambientalmente Adequada): destinação de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação energética ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes, entre elas, a disposição final, observando normas operacionais específicas, de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança, e a minimizar os impactos ambientais adversos;

 (...)


Proposta de supressão de expressões de alguns incisos do artigo 4°, pelo que segue:

a) Inciso VI, foi incluído texto para esclarecer que esta área a que se refere o parque linear é a área adjacente às APPs ao longo dos rios;

b) Inciso XX, foi suprimida a expressão ‘todo e qualquer’, tendo em vista que o manejo é procedimento técnico exclusivamente, e não qualquer ação de intervenção, tal como estava descrito;

c) Inciso XXII, foi suprimida a expressão ‘sem ultrapassar o seu limite territorial’, tendo em vista que um impacto ambiental pode ser de interesse local, mesmo que ele atinja outros municípios;

d) Inciso XXX, alínea ‘a’, foi alterada a expressão EIA para EPIA, afim de sintonizar o texto com a constituição federal que determina que os estudos são prévios;

e) Inciso XXXI, foi acrescido ao texto ‘É auditoria externa e independente, realizados por determinação do órgão ambiental, por profissionais devidamente cadastrados nos órgãos ambientais competentes, para’, afim de para esclarecer que estes trabalhos devem ser independentes bem como serem determinados pelo órgão ambiental;

f) Inciso XXXIV, foi acrescido a expressão ‘que causem prejuízo a saúde e ao meio ambiente’, para fixar que a contaminação deve ter este caráter poluidor;

g) Inciso XXXVII, foram acrescidas as palavras’... processo produtivo, o consumo, o pós-consumo, descarte, o acondicionamento, reutilização, reciclagem e a disposição final’, afim de se contemplar todas as etapas possíveis do resíduo;

h) Inciso XL, foi substituída a expressão ‘Destinação Final Ambientalmente Adequada’ para ‘Gerenciamento Ambientalmente Adequado’, posto que o descrito no texto corresponde ao processo de gerenciamento e não somente á destinação, conforme antes estava.

	Art. 4º. Para o estabelecimento da política ambiental serão observados ainda os seguintes objetivos e princípios fundamentais:


Foi acrescida a palavra objetivos, posto que no conteúdo dos incisos deste estão também anotados argumentos relacionados com objetivos e não somente princípios.

	Art. 12. Para garantir um ambiente ecologicamente equilibrado, que assegure a qualidade de vida, são direitos do cidadão, entre outros:

(...)

Parágrafo único. Os requerimentos de qualquer pessoa, independente de comprovação de interesse específico, poderão ser verbais e reduzidos a termo pela Autoridade competente, garantido o acesso à informação, que assumirá a obrigação para não utilizar as informações para fins comerciais, sob as penas da Lei.


Foi acrescido o texto do parágrafo único, afim de garantir a efetividade do acesso à informação.
	Art. 13. Todas as pessoas, físicas e jurídicas, devem promover e exigir medidas que garantam a qualidade do ambiente, da vida e da diversidade biológica no desenvolvimento de sua atividade, assim como corrigir ou fazer corrigir, às suas expensas, os efeitos da atividade degradadora ou poluidora por ela desenvolvida.

(...)

§  2º. O Poder Público responderá às denúncias no prazo de 30 (trinta) dias, salvo nos casos de iminente e urgente prejuízo ambiental em que o Poder Público deverá cessar imediatamente o dano.


Foi acrescido o texto ‘...salvo nos casos de iminente e urgente prejuízo ambiental em que o Poder Público deverá cessar imediatamente o dano’, tendo em vista que em casos urgentes deve ser adotada medida urgente.

	Art. 19. Os órgãos e entidades da União, do Estado e do Município, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, que atuam no âmbito do município, constituirão o Sistema Municipal do Ambiente, assim estruturado localmente:

 I –   órgão gestor: Secretaria Municipal do Ambiente - SEMA;

II – órgão consultivo, deliberativo e fiscalizador: o Conselho Municipal do Meio Ambiente (CONSEMMA).


Foi acrescida a palavra ‘fiscalizador’ no inciso II, afim de garantir ao conselho o papel já lhe conferido.
	Art. 23. O CONSEMMA terá representação paritária da sociedade civil organizada e do Poder Público, conforme composição definida em lei específica, .que terá composição que deverá respeitar a proporção de 60% para a sociedade civil e 40% para o Poder Público, cujo número de cadeiras será definido em conferência municipal.


Foi suprimida a expressão ‘paritária’ e ‘conforme composição definida em lei específica’, bem como incluído ‘que terá composição que deverá respeitar a proporção de 60% para a sociedade civil e 40% para o Poder Público, cujo número de cadeiras será definido em conferência municipal’. Afim de adequar ao que foi decidido em conferência municipal no tocante à composição e em acordo com a orientação do Conselho das Cidades, decidida na 2ª Conferência nacional das Cidades.

	Art. 221. Constitui infração, para os efeitos desta lei, qualquer ação ou omissão que causem dano ao ambiente ou importem na inobservância de lei, de regulamento ou de medidas diretivas federais, estaduais ou municipais.

(...)

(§ 3º. Constituem-se infrações, inclusive:)

(...)
IV – fornecimento de informações incompletas, incorretas ou falsas inexatas, e no procedimento para obtenção de licenciamento ambiental municipal.




O processo de licenciamento é um ato de construção, que limita o empreendedor naquilo que ele apresentou. Caso exista a necessidade de complementação do estudo, deve o órgão ambiental requisitar e no caso de descumprimento negar-lhe o pedido. Tal fato é distante da má-fé decorrente da apresentação de informações falsas ou incorretas, que poderiam beneficiar o requerente.

	(Art. 221. ...)

§ 4º. As penalidades incidirão sobre os infratores, sejam eles:

I – autores indiretos diretos, pessoas naturais ou jurídicas, de direito público ou privado que, por qualquer forma, se beneficiem da prática da infração;

II – autores diretos indiretos, assim compreendidos aqueles que, de qualquer forma, concorram, por ação ou omissão, para a prática da infração ou dela se beneficiem, incluídas as pessoas físicas responsáveis pelas pessoas jurídicas de direito público ou privado.


O artigo possui conceitos invertidos – os diretos são aqueles que concorrem (contribuem, participam) para a infração, os indiretos são aqueles que se beneficiam.

	(Art. 221. ...)

§ 6º. Para o efeito do disposto no inciso III do § 5º § 4º deste artigo, serão atenuantes, as seguintes circunstâncias:

(...)

§ 7º. Para efeito do disposto no inciso III do § 5º § 4º deste artigo, serão agravantes, as seguintes circunstâncias:

(...)


Os parágrafos possuem erro de digitação, a referência deve ser feita ao § 5° e não ao quarto.

	(Art. 221. ...)

§ 7º. Para efeito do disposto no inciso III do § 4º deste artigo, serão agravantes, as seguintes circunstâncias:

IV – a ocorrência de efeitos sobre a propriedade alheia;

(...)

X – a tentativa de se eximir da responsabilidade, atribuindo-a a outrem; e

(...)


i) O Inciso IV, deve ser suprimido, posto que os prejuízos sofridos em propriedade alheia devem ser buscados pelo prejudicado, caso seja de seu interesse, na esfera do direito privado. Não cabe ao órgão ambiental preocupar-se na resolução de conflitos particulares, mas apenas do interesse público. O dano ambiental é único e indivisível, deve ser mensurado pelo impacto causado ao patrimônio ambiental, independentemente das questões particulares envolvidas.

j) O Inciso X deve ser suprimido, posto que fere o direito à ampla defesa, garantido pela constituição federal, não podendo esta norma cercear o direito do defendente a qualquer matéria de defesa.

	Art. 228. No prazo de 20 (vinte) dias, contados da data da autuação, caberá defesa prévia ao Secretário Municipal do Ambiente, por meio de processo administrativo.

(...)
§ 5º. Acolhida a defesa prévia, o Secretário Municipal do Ambiente deverá de ofício encaminhar por ofício o processo administrativo ao CONSEMMA, para o fim de reexame necessário.




O § 5° deve ser suprimido, posto que não existe reexame necessário na esfera administrativa, Ademais, o procedimento do reeexame necessário, consignado pela legislação federal no processo civilista, é conceito retrógrado que em nada contribui para a solução dos conflitos em que há interesse público, apenas criando procedimento burocrático ineficiente.

	Art. 229. O infrator deverá comprovar o pagamento da multa, com a juntada de uma via original da guia ao processo administrativo no prazo de 5 (cinco) dias, contados do último dia do prazo para pagamento.

Parágrafo único. O Secretário Municipal do Ambiente mandará informar à Secretaria Municipal de Fazenda a ausência de pagamento da multa, para sua inscrição em Dívida Ativa do Município e consequente execução fiscal, cujos valores, mesmo em caso de recebimento posterior, deverão ser destinados ao Fundo Municipal do Ambiente.


Foi acrescido o texto final para garantir que os recursos provenientes das multas ambientais, mesmo que recebidos em processo judicial ou acordo, ainda serão vinculados e deverão ser destinados ao fundo municipal do ambiente.

As modificações propostas pelo Consemma nos parecem coerentes e necessárias, merecendo serem consideradas na avaliação da Comissão.  Alertamos, no entanto, para a alteração indicada para o art. 23, com relação à composição do Conselho, haja vista que essa não é a composição prevista na Lei Municipal 4.806/91, com a redação que lhe deu a Lei no 9.285/2003. Desse modo, entendemos que, para que haja alteração da composição do Conselho, deverá haver, primeiramente, a alteração da lei que criou e definiu a composição deste.
Foi encaminhado, ainda, a esta Casa, expediente do Conselho de Pastores Evangélicos de Londrina, datado de 31 de janeiro de 2011, sugerindo alteração do art. 168 do projeto, conforme reproduzimos a seguir.

“Sugerimos que seja acrescentado um parágrafo ao artigo 168 do referido projeto, prevendo um limite máximo tolerável de 80 DCBs.

Justificativa.

É evidente que a NBR-10152, prevê um índice menor, para atividades continuadas como ambiente de trabalho e outras atividades com duração contínua superior a 6 horas diárias.

Como já salientamos acima, a Comunidade Cristã de Londrina, como o Poder Público Municipal tem interesse no bem-estar da sociedade Londrinense. Desejamos contribuir para isto, mas não adiantaria aprovar uma lei com um índice de 60 DCBs, quando é praticamente impossível de ser cumprido o que provocaria uma enxurrada de reclamações e até ações judiciais, o que, com certeza não é o deseja de Vossa Excelência.”

Para maior esclarecimento, transcrevemos, na íntegra, o artigo citado pelo Conselho de Pastores Evangélicos de Londrina:
“Art. 168. A emissão de ruídos, decorrentes de quaisquer atividades exercidas em ambiente confinado, somente, será permitida, se não prejudicar o sossego público e a saúde, inclusive a do trabalhador, conforme os padrões, critérios e diretrizes estabelecidos nos padrões de normas técnicas adotadas pela Secretaria Municipal do Ambiente - SEMA e Vigilância Sanitária.

§ 1º. Incluem-se, na hipótese deste artigo, as instalações ou espaços comerciais, industriais, de prestação de serviços, residenciais e institucionais, incluídos especiais e de lazer, cultura e hospedagem e os templos de qualquer culto.

§ 2º. Os estabelecimentos, instalações ou espaços em funcionamento no Município de Londrina terão 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de vigência deste Código, para dotar suas dependências do tratamento acústico necessário, a fim de evitar que o som se propague acima do limite permitido.

§ 3º. A implantação do projeto de tratamento acústico é condição essencial à renovação ou concessão de licença legalmente exigida, para instalação e funcionamento de estabelecimento, evento ou empreendimento.”
Quanto à Norma apontada pelo Conselho de Pastores Evangélicos de Londrina (NBR 10152), cabe apontar que essa Norma fixa os níveis de ruído compatíveis com o conforto acústico em ambientes diversos, conforme a tabela nessa contida. 
Especificamente com relação ao índice de 60 DCBs indicado pelo Conselho, a NR 17 (Norma Regulamentadora 17), que visa a estabelecer parâmetros que permitam a adaptação das condições de trabalho às características psicofisiológicas dos trabalhadores, de modo a proporcionar um máximo de conforto, segurança e desempenho eficiente ― cuja fundamentação legal, ordinária e específica, que dá embasamento jurídico à sua existência são os artigos 198 e 199 da CLT ―, indica que os ambientes de trabalho devem atender às condições que estabelece, entre elas, às dispostas nos subitens 17.5.2 e 17.5.2.1, que dispõem que:

“17.5. Condições ambientais de trabalho.
17.5.1. As condições ambientais de trabalho devem estar adequadas às características psicofisiológicas dos trabalhadores e à natureza do trabalho a ser executado.

17.5.2. Nos locais de trabalho onde são executadas atividades que exijam solicitação intelectual e atenção constantes, tais como: salas de controle, laboratórios, escritórios, salas de desenvolvimento ou análise de projetos, dentre outros, são recomendadas as seguintes condições de conforto:

a) níveis de ruído de acordo com o estabelecido na NBR 10152 (Níveis de Ruído para o Conforto Acústico), norma brasileira registrada no INMETRO; (117.023-6 / I2)

b) índice de temperatura efetiva entre 20°C (vinte) e 23°C (vinte e três graus centígrados); (117.024-4 / I2)

c) velocidade do ar não superior a 0,75m/s; (117.025-2 / I2)

d) umidade relativa do ar não inferior a 40 (quarenta) por cento. (117.026-0 / I2)

17.5.2.1. Para as atividades que possuam as características definidas no subitem 17.5.2, mas não apresentam equivalência ou correlação com aquelas relacionadas na NBR 10152 (Níveis de Ruído para o Conforto Acústico), o nível de ruído aceitável para efeito de conforto será de até 65 dB (A) e a curva de avaliação de ruído (NC) de valor não superior a 60 dB.”
Nos termos da sugestão do Conselho, o acréscimo sugerido (80 DCBs) estaria acima do limite previsto na citada norma. Entretanto, não obstante a argumentação apresentada, nos parece que a redação proposta no projeto para o referido artigo é razoável (“...conforme os padrões, critérios e diretrizes estabelecidos nos padrões de normas técnicas adotadas pela Secretaria Municipal do Ambiente - SEMA e Vigilância Sanitária”), o que supõe obediência aos parâmetros predefinidos.

Feitos os registros necessários, encaminhamos as manifestações recebidas para que estas subsidiem, juntamente com os apontamentos já feitos no Parecer Técnico desta Assessoria, a definição do Voto da Comissão ao presente projeto.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 14 de março de 2010.

Assessoria Técnica/SoniaR.
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